
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1999534 - SP (2022/0122632-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO 

SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ALTTO
ADVOGADO : FERNANDO BERRIEL MONTEIRO - SP309544
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA 
CONDENAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A Corte Especial, no julgamento do Tema 1.076, estabeleceu a obrigatoriedade 
da observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC,  
calculados subsequentemente sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. 
3. Hipótese em que houve condenação da agravante ao recálculo da tarifa de esgoto 
do poço artesiano do autor e devolução da diferença paga, razão pela qual devem ser 
mantidos os critérios de fixação de honorários estabelecidos na decisão agravada, 
em observância à ordem de preferência do art. 85, § 2º, do CPC/2015.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/11/2022 a 22/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de novembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator

Documento eletrônico VDA34651965 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 23/11/2022 16:50:34
Código de Controle do Documento: 582f7eb9-5c06-4c1d-94e9-b066db207976



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1999534 - SP (2022/0122632-3)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO 

SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ALTTO
ADVOGADO : FERNANDO BERRIEL MONTEIRO - SP309544
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA 
CONDENAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A Corte Especial, no julgamento do Tema 1.076, estabeleceu a obrigatoriedade 
da observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC,  
calculados subsequentemente sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. 
3. Hipótese em que houve condenação da agravante ao recálculo da tarifa de esgoto 
do poço artesiano do autor e devolução da diferença paga, razão pela qual devem ser 
mantidos os critérios de fixação de honorários estabelecidos na decisão agravada, 
em observância à ordem de preferência do art. 85, § 2º, do CPC/2015.
4. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 502):
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. 
VALOR DA CONDENAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

 
A agravante alega que a análise da tese recursal do recurso especial demanda a 

reapreciação das provas e, assim, a incidência do óbice da Súmula 7/STJ. Defende que "o 

simples fato de se tratar de uma 'ação condenatória' não constitui motivo suficiente para 

determinar a fixação dos honorários, sobre o valor da condenação, sendo necessário também a 

liquidez da demanda."

Com impugnação (fls. 518/521).

É o relatório.
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VOTO
 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

De início, quanto à fixação dos honorários advocatícios, extrai-se do acórdão recorrido o 

seguinte fundamento:
 

E proveria também o apelo, por se tratar de ação condenatória, e não se tendo demonstrado 
grande disparidade no valor em discussão, para fixar honorária profissional em 10% do total 
devido, com fundamento no art. 85, § 2º, do CPC.
Neste tema, porém, nos termos do voto do 2º juiz, por maioria, o recurso foi improvido, para 
manutenção da remuneração com base no valor da causa (fl. 434).

 
De acordo com o Tema 1076/STJ, "a fixação dos honorários por apreciação equitativa 

não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da 

demanda forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais previstos 

nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais 

serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 

econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite arbitramento de 

honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido 

pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo. (grifou-se).

Assim, com razão o agravante quanto à fixação dos honorários advocatícios tendo a 

condenação como base de cálculo.

A propósito:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. FORNECIMENTO 
DE TRATAMENTO MÉDICO. DIREITO À SAÚDE. VALOR INESTIMÁVEL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. EQUIDADE. 
POSSIBILIDADE.1. A Corte Especial, no julgamento dos Recursos Especiais 
1.850.512/SP, 1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076 - acórdão ainda 
pendente de publicação), sob o rito dos repetitivos, estabeleceu a seguinte orientação: "I) A 
fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória 
nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a 
depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente 
calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do 
valor atualizado da causa;II) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade 
quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for 
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo" (Informativo 730 do STJ, 
de 28/3/2022).2. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça autoriza o arbitramento de honorários advocatícios por critério de 
equidade nas demandas em que se pleiteia do Estado o fornecimento de tratamento médico, 
haja vista que, nessas hipóteses, não é possível mensurar, em geral, o proveito econômico 
obtido com a ação, por envolver questão relativa ao direito constitucional à vida e/ou à 
saúde.3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1890101/RN, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 25/04/2022, DJe 28/04/2022)
 

 Registra-se que, ao contrário do defendido pela agravante, a aplicação da tese firmado 

em sede de recurso repetitivo não atrai a incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.
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Ademais, a necessidade de liquidação da sentença não impede a aplicação da tese. Com 

efeito, "o art. 85, §2º, do CPC/15, estabelece que os honorários serão fixados tendo como base 

o valor da condenação (líquida ou liquidável), do proveito econômico obtido (sempre líquido) 

ou, não sendo possível mensurá-lo (porque ilíquido), do valor atualizado da causa (também 

sempre líquido)." (REsp 1933685/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

15/03/2022, DJe 31/03/2022).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 
 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.999.534 / SP
Número Registro: 2022/0122632-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10004136520208260011

Sessão Virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ALTTO
ADVOGADO : FERNANDO BERRIEL MONTEIRO - SP309544
RECORRIDO : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ÁGUA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553
AGRAVADO : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO ALTTO
ADVOGADO : FERNANDO BERRIEL MONTEIRO - SP309544

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de novembro de 2022
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